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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 603, DE 2013 

A Medida Provisória nº 603, de 2013, adotada pela Ex
ma

. Srª. 

Presidenta da República, nos termos do art. 62 da Constituição Federal, com a redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, e encaminhada ao 

Congresso Nacional por intermédio da Mensagem nº 014, de 18 de janeiro de 2013, 

altera os termos da MPV nº 587, de 2012, de forma a elevar: 

- de R$ 280,00 para R$ 560,00, excepcionalmente para a safra 

2011/2012, o valor a ser pago, por família, com recursos do Fundo Garantia-Safra, de 

forma adicional ao limite legal de R$ 1.200,00, relativo ao Benefício Garantia-Safra, a que 

têm direito agricultores familiares localizados na área de atuação da SUDENE, que, 

tendo aderido ao Fundo Garantia-Safra, instituído pela Lei nº 10.420, de 10 de abril de 

2002, tenham perdido 50% (cinquenta por cento) ou mais da produção, em razão de 

estiagem; 

- de até R$ 160,00 para até R$ 320,00, excepcionalmente para 

famílias vitimadas por desastres ocorridos no ano de 2012, o valor adicional destinado 

pelo programa denominado “Auxílio Emergencial Financeiro”, instituído pela Lei nº 

10.954, de 29 de setembro de 2004, atualmente limitado a R$ 400,00.  

Adicionalmente, a MPV nº 603, de 2013, autoriza a Companhia 

Nacional de Abastecimento – CONAB a adquirir, excepcionalmente em 2013, pelo 

preço de mercado, até 300 mil toneladas de milho, de forma a viabilizar a venda direta do 

produto a pequenos criadores de aves, suínos, bovinos, caprinos e ovinos, sediados nos 

municípios da área de atuação da SUDENE. 

No decorrer do prazo regimental, foram oferecidas vinte e seis 

emendas à Medida Provisória, que ampliam os benefícios concedidos; o público 

alcançado; promovem alterações na Lei nº 10.420, de 2002; e propõem outras medidas. 
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Parlamentar EMENDAS Nºs 

Deputado JUNJI ABE 001; 01 

Deputado ZÉ SILVA 002; 003; 004; 005; 006; 007; 

Deputado ANTONIO BALHMANN  008; 

Deputado PEDRO EUGÊNIO  009; 

Deputado RONALDO CAIADO  010; 011; 

Deputado ONOFRE SANTO AGOSTINI  012; 

Deputado EDUARDO CUNHA  013; 

Senador INÁCIO ARRUDA  014; 015; 

Deputado ASSIS CARVALHO  016; 017; 

Deputado FÁBIO FARIA  018; 

Deputado JOÃO MAIA  019; 

Deputado ASSIS CARVALHO e OUTROS  020; 

Deputado HUGO LEAL  021; 022; 

Senador RODRIGO ROLLEMBERG  023; 

Deputado HUMBERTO SOUTO  024; 025; 026. 

 

A Medida Provisória nº 603, de 2013, teve como motivação o 

agravamento do quadro de penúria enfrentado por milhares de agricultores familiares 

situados na área de atuação da SUDENE; bem assim a necessidade de recomposição dos 

estoques públicos de milho em grãos, com vista à venda direta do produto a pequenos 

criadores de animais, que desenvolvem suas atividades na área de atuação da SUDENE. 

Segundo o Poder Executivo, considerando-se as 880 mil famílias 

atendidas pelo Auxílio Emergencial Financeiro e as 768 mil famílias atendidas pelo 

Garantia-Safra, o impacto orçamentário-financeiro das medidas relativas a ambos os 

programas, no exercício em que a mudança entrará em vigor, será de R$ 359.651.600,00 

(trezentos e cinquenta e nove milhões, seiscentos e cinquenta e um mil e seiscentos reais).  

Para o Poder Executivo, o orçamento ordinário de 2013 e 2014 

não será impactado. Por se tratar de medida que atende às condições estabelecidas no § 

3º do art. 167 da Constituição Federal, haverá adequação orçamentária e financeira por 

meio da edição de crédito extraordinário.  

Ainda segundo o Poder Executivo, a compra das 300 mil 

toneladas de milho em grãos deverá demandar R$ 198 milhões.  

A Medida Provisória nº 603, de 2013, passará a obstruir a pauta 
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de deliberações a partir de 21 de março de 2013, conforme determinação constitucional 

prevista no art. 62, § 6º, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001. 

Seu prazo de validade esgota-se em 4 de abril de 2013, podendo ser prorrogado por 60 

dias. 
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